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AA/EV I10 se conhece de reour 
ao extraordlnario intorpost 16 
sem fundamento legal. 

IbT0S E RELATADOS estes autos em que são, partes: 

como recorrente, José  Baptista e, como recorridos, Georges  e 

Carlos Vera choore: 

1 -  Apreciando a reclamação apre sntada por José Battn 

ta, contra Georges e Carlos Vera0 00re, resolveu a 11& Junta da 

Conciliação e Julgamento da Porto Alegre julgá-la procedente - 

ttj  botuni", para condenar a firma reclamada Veraohoore Martin 

& aia. Ltda, sucessora do Georges e Carlos Varaobooro, a ru.in-

tegra 'o reclamante nau mesmas furiç ea antes exercidas e pagar-. 

lhe a quantia oro 1.240,00 (mil duzentos e quarenta cruzeiros), 

oõrrespondente aos salários vencidos desde o momento do seu afãs, 

tamento'. do serviço até a data da sentença (flI 9)4 2..(fls.,. 

II - ,  O Conselho Re io1ial do Trabalho da L.Regi o, a-

preciando o feito, já ent b em face do recurso ord1n rio, cjUe 

lhe interpoa, dentro do prazo legal, a reclamada, por aàntenç.a 

de fia. 3L1., dou provimento ao rccur o para, reformando em parte 

a decisao de D instância, condena-la, to somente, ao pagamen-

to da aviso-pi4v10, na importância de Ox4 160,00 (conto e sessen 

ta cruzeiros). 

III -  Dessa decisão, recorreu extraotidin riamente para 

a extinta Câmara de Justiça do Trabalho, José Baptista, procura 

do fundamentar o a eu recurso nas alíneas a e b do art. 896 da 

Consoltdagao das Leis do Trabalho (fie. 36). 

xv  o recorrido, apezar de notificado, naio contestou 

o rcoureo. 
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V -  Ouvida éà Procuradoria cia Ju tiçu do Trabalho 1 opina 

esta, preliminarmente, pelo não conl.e cimento do recurso e, quanto 

ao mrito, pela con1'irria o do acórdão recorrido. 

vi -  o relat&rlo.  Isto posto, e 

CONSIDEïtJUDO, preliminarmente, que o recurso não se enqua-

dra nas alíneas a e b, do art. 896, da Consolidação das Leis çlo Tra-

balho; 

ACORDAM os membros do Conselho .Lac1onal do Trabalho, unani-

memente, em não tomar conhecimento do recurso, por falta de fundamen-

to legal.  Custas ex-lege. 

Rio de Janeiro,, 9 de abri], de 1946 
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